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Artigo 35.º

Contraordenações

1 — O processo de contraordenação inicia -se oficiosamente mediante 
denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades 
fiscalizadoras, constitui contraordenação a violação das normas do 
presente regulamento, a seguir descritas, sendo puníveis com coima 
de 150 € a 500 €;

a) Incumprimento ou violação do previsto nos artigos 27.º, 28.º, 
29.º, 30.º , 31.º, 32.º e no artigo 33.º, bem como das sanções acessórias 
previstas no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, com 
respetivas alterações;

b) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento 
previstos no artigo 8.º;

c) A inobservância das normas de identificação e caraterísticas dos 
táxis referidas no artigo 5.º;

d) A inexistência dos documentos a que se refere o artigo 6.º;
e) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 28.º;
f) O incumprimento do disposto no artigo 7.º e n.º.1 do artº22.º

2 — O processamento das contraordenações previstas nas alíneas an-
teriores é da competência da Câmara Municipal e a aplicação das coimas 
é do Presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada.

3 — A Câmara Municipal comunica ao IMT — Instituto da Mobili-
dade e dos Transportes, as infrações cometidas e respetivas sanções.

Artigo 37.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no ato da fiscalização constitui contraordenação e é 
punível com a coima prevista pelo n.º 1 do artigo anterior, salvo se 
o documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à auto-
ridade indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é 
de 50 € a 250 €.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são 
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as normas 
dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 39.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao 
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente Regu-
lamento.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

Todos os casos omissos serão resolvidos pela câmara municipal.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

2016/06/03. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Coelho da 
Costa.
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 MUNICÍPIO DA GOLEGÃ
Aviso n.º 7517/2016

Projeto de Regulamento de Publicidade e Ocupação 
do Espaço Público do Município de Golegã

O Eng.º Rui Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, Presidente da 
Câmara Municipal de Golegã, torna público que nos termos do artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e em cumprimento do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 17 de janeiro e ainda na sequência da deliberação tomada 
em reunião pública ordinária da Câmara Municipal realizada em 16 de 
maio de 2016, se encontra em consulta pública pelo prazo de 30 dias 
úteis a contar da data de publicação no Diário da República do presente 
Aviso, o Projeto de Regulamento de Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público do Município de Golegã.

Assim, poderão os interessados consultar o citado documento na 
Divisão Municipal de Obras Urbanismo e Ambiente, nos dias úteis 
das 9:00 horas às 12:30 horas e das 13:30 horas às 16:00 horas ou na 
página do Município em http://www.cm -golega.pt e apresentarem as 
sugestões que entenderem convenientes, devendo estas serem formuladas 
por escrito ao Presidente da Câmara Municipal de Golegã, para Largo 
D. Manuel I, 2150 -128 Golegã ou por correio eletrónico para o endereço 
presidencia@cm -golega.pt.

O presente aviso vai ser publicado no Diário da República e outros 
de igual teor vã ser afixados nos locais públicos do costume.

27 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, Eng.º

309621061 

 Aviso n.º 7518/2016

Projeto de Regulamento Municipal
da Urbanização e da Edificação

O Eng.º Rui Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, Presidente da 
Câmara Municipal de Golegã, torna público que, nos termos do ar-
tigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, e ainda na sequência da 
deliberação tomada em reunião pública ordinária da Câmara Munici-
pal realizada em 16 de maio de 2016, se encontra em consulta pública 
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da 
República do presente Aviso, o Projeto de Regulamento Municipal de 
Urbanização e da Edificação.

Assim, poderão os interessados consultar o citado documento na 
Divisão Municipal de Obras Urbanismo e Ambiente, nos dias úteis 
das 9:00 horas às 12:30 horas e das 13:30 horas às 16:00 horas ou na 
página do Município em http://www.cm -golega.pt e apresentarem as 
sugestões que entenderem convenientes, devendo estas ser formuladas 
por escrito ao Presidente da Câmara Municipal de Golegã, para Largo 
D. Manuel I, 2150 -128 Golegã, ou por correio eletrónico para o endereço 
presidencia@cm -golega.pt.

O presente aviso vai ser publicado no Diário da República e ou-
tros de igual teor vão ser afixados nos locais públicos do costume.

27 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, Eng.º

309621053 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso (extrato) n.º 7519/2016

Prorrogação da Licença sem vencimento
Para os devidos e legais efeitos torna -se público que, por despacho do 

Vice -Presidente da Câmara Municipal, datado de 20 de maio de 2016 e 
ao abrigo do disposto no artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
foi autorizada a prorrogação da licença sem vencimento do trabalhador, 
Ricardo Jorge Pinto Baía, Assistente Operacional, pelo período de seis 
meses, com início a 22 de maio de 2016.

20 de maio de 2016. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Alberto Chaves Monteiro.
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